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Caio Gonçalves e Thomas de Almeida, amigos de longa data, firmaram contrato estabelecendo que o primeiro prestaria serviços médicos, especificamente uma delicada cirurgia no menisco do segundo; ao passo que Thomas, um iniciante arquiteto, projetaria, como contrapartida, a sonhada casa de Caio, a qual deveria conter, necessariamente, um espaço reservado à biblioteca. O acordo seria cumprido em 21 de março de 2013.  

Na data aprazada, já no hospital, Thomas entregou a planta da casa a Caio, que, por sua vez, logo em seguida, realizou a operação no joelho do amigo.  
Entretanto, para a surpresa de Caio, Thomas se olvidou completamente da biblioteca, de tal sorte que, em virtude do pós-operatório, não haveria tempo hábil para correções do projeto, pois o médico tinha contratado os serviços de uma empreiteira que iniciaria as obras na semana seguinte. 

Diante dos fatos, Caio teve que recorrer a outro arquiteto para refazimento do projeto. O novo profissional, que lhe cobrou R$ 5.000,00, cumpriu sua obrigação após 20 dias, nos exatos termos do contrato. O médico, então, entregou a planta à empreiteira com cerca de 10 dias de atraso, o que gerou um custo suplementar de R$ 500,00, para que esta conseguisse finalizar a obra no prazo estabelecido inicialmente.
Passados 2 meses, Caio moveu ação contra Thomas, pleiteando a condenação do réu em R$ 5.500,00 (valor gasto com o outro arquiteto + o custo suplementar da obra). Thomas defendeu-se alegando que Caio também não cumprira sua obrigação, uma vez que a cirurgia não tinha solucionado o problema no joelho. 
Perguntas:
1 – Assiste razão a Thomas? Se a resposta for negativa, poderia ele, ao menos, requerer um abatimento no valor, tendo em vista que empreendeu esforços na realização do primitivo projeto? Explique.
2 – Em termos de ressarcimento, Caio agiu adequadamente ao contratar outro arquiteto sem ter havido prévia autorização judicial? Caso o valor cobrado pelo segundo arquiteto tivesse sido muito acima do padrão do mercado, ainda sim Thomas teria o dever de ressarcir integralmente Caio? 
3 – Todas as intervenções cirúrgicas são consideradas obrigações de meio? 
4 – Se no dia da operação Thomas não entregasse o projeto por ter sido roubado na frente do hospital, Caio poderia se negar a realizar a operação? Se ainda assim a realizar, poderá cobrar os mesmos R$ 5.500,00 (valor gasto com o outro arquiteto + o custo suplementar da obra)? 
